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EXTRATO  DE  ATA  DA  SEXTA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA –
2024.

Data: 07/10/2024
Horário: 15h43min
Local: Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, no 3º andar do edifício-sede do Ministério
Público do Estado de Roraima.

Presentes:  o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fábio Bastos Stica,
que presidiu a sessão; o Excelentíssimo Corregedor-Geral, Dr. Alessandro Tramujas Assad;
os Excelentíssimos Procuradores de Justiça Dra. Cleonice Andrigo Vieira, Dr. Sales Eurico
Melgarejo  Freitas,  Dra.  Rejane  Gomes  de  Azevedo  Moura,  Dra.  Stella  Maris  Kawano
D`Avila, Dra. Elba Christine Amarante de Moraes e Dra. Janaína Carneiro Costa. Ausente,
justificadamente, a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Roselis de Sousa.

Deliberações:

Apreciado,  discutido e  deliberado,  em sessão pública,  pelo Colégio de Procuradores do
Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  conforme  detalhamento  contido  na  ata  desta
sessão, arquivada em pasta própria, o que segue:

1.  Leitura,  discussão  e  aprovação  da  Ata  da  5ª  Sessão  Ordinária  –  realizada  em
09SET2024.
Deliberação: o E. Colégio de Procuradores de Justiça aprovou, à unanimidade, a Ata.

2. Processo SEI 0009565/2024-86
Origem: Corregedora-geral
Assunto: Discussão  sobre  a  suspensão,  no  mínimo,  pelo  período  de  um  ano,  a
disponibilidade de assessoria jurídica individualizada ao Promotor de Justiça Substituto em
processo de vitaliciamento. 
Deliberação: Ciente e de acordo o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.

3. Processo SEI 0009887/2024-25
Origem: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF-ESMP
Assunto: Minuta de Ato Normativo que “Atualiza os Atos Normativos que regulamentam o
Programa  de  Estágio  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  para  incluir  a
possibilidade de afastamento do estagiário por motivo de doença em pessoa da família”.



MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE RORAIMA

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
__________________________________________________________________________

Deliberação: o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, à unanimidade, deliberou pela
aprovação da atualização do Ato Normativo, sem alterações.

4. Processo SEI nº 0003539/2022-82
Origem: Centro de Apoio Operacional às Procuradorias e Promotorias de Justiça – CAOP.
Assunto:  CI nº 055/2024/CAOP/MPRR (0866033) -  Relatório de atividade do Centro de
Apoio Operacional às Procuradorias e Promotorias de Justiça (CAOP) e seus respectivos
núcleos de apoio, referente ao mês de agosto de 2024.
Deliberação: Ciente o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.

5. Discussão sobre o recesso de final  de ano para membros e servidores do Ministério
Público do Estado de Roraima.
Deliberação: o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, à unanimidade, deliberou pela
aprovação da divisão do Recesso de Fim de Ano em 09 (nove) dias para cada membro, sem
fracionamento no usufruto posteriormente.

6. Discussão sobre o Orçamento 2025.
Deliberação: o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, à unanimidade, pela aprovação
da Proposta Orçamentária.

7. Assuntos gerais: O senhor presidente comunicou que lançará o Edital de Promoção para
01 (uma) vaga para o cargo de Procurador de Justiça Titular da 7ª Procuradoria de Justiça
Criminal;  Mencionou  que  no  período  de  07  a  18/10/2024  estaremos  em Correição  nos
Órgãos de Controle Disciplinar (virtual), com a finalidade de verificar o funcionamento dos
serviços  administrativos  e  funcionais;  O  senhor  Corregedor-Geral,  reforçou  quanto  à
presença física dos membros nas audiências, nos termos do “art. 2º da Recomendação de
Caráter Geral nº 1, de 16 de julho de 2024 da Corregedoria Nacional do Ministério Público.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.

FÁBIO BASTOS STICA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça


